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Resumo

A questão colocada pelo artigo pode ser definida da seguinte 
forma: tendo em vista as características da cidade compacta 
e da cidade dispersa, quais elementos definidores da forma 
urbana contribuem para a mobilidade sustentável? O estudo 
procedido relaciona os dois modelos urbanos, comparando 
seus aspectos positivos e negativos ante as características de-
finidoras da mobilidade urbana sustentável. Como resultado, 
associam-se os elementos da forma urbana compacta à mobi-
lidade urbana sustentável, de modo a apoiar o projeto urbano 
quando se destaca a alta densidade, a menor fragmentação 
urbana e a diversidade de usos do solo como elementos a se-
rem explorados nos projetos e ações de planejamento urbano. 

Palavras-chave: Cidade compacta; Cidade dispersa; Mobilida-
de urbana.

Abstract

The question posed by the article can be defined as follows: 
given the characteristics of the compact and sprawled cities, 
which defining urban form elements contribute to sustainable 
mobility? The following study compares two urban models hi-
ghlighting their positive and negative aspects in face of the 
defining sustainable urban mobility characteristics established 
in literature and in legislation. As a result the elements related 
to the compact urban form are associated to the sustainable 
urban mobility supporting the urban project. In order to guide 
the understanding of the purpose of the article three areas of 
analysis were addressed: (i) Sustainable City and Urban Mobi-
lity (ii) Urban Form and Mobility (iii) Major variables that relate 
urban form and sustainable mobility.

Key words: Compact city; Urban sprawl; Urban mobility.
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Conceitos sobre cidade sustentável  
e mobilidade urbana

Os movimentos sociais urbanos,3 que atingiram força na dé-
cada de 1980 e tinham um foco nas demandas por habitação, 
propriedade e transportes e serviços urbanos, assistem ao 
aparecimento de outros movimentos sociais na década se-
guinte, de igual legitimidade e que tinham bandeiras como a 
proteção dos recursos comuns (o ambientalismo) e, de forma 
indireta, eles colocavam em cheque a própria urbanização. 

No seio da sociedade (academia, tomadores de decisão, 
etc.), o conflito entre essas duas visões de mundo é latente, 
apesar de identificar-se uma convergência, denominada so-
cioambientalismo. 

Do ponto de vista histórico, vale lembrar que as questões 
levantadas pelo movimento ambientalista4 iniciado na déca-
da 1980 são fortalecidas no conceito de sustentabilidade na 
década seguinte e vêm atribuir à gestão do espaço urbano 
outro enfoque, outra dimensão que não exclusivamente de 
ordenamento físico do território e de acesso à terra e serviços 
urbanos para todos, como ainda é a visão predominante nos 
movimentos sociais e nos urbanistas de forma geral.

Assim, a ideia de sustentabilidade nos coloca diante da neces-
sidade de revisão do marco teórico-conceitual que norteou a 
ideia de desenvolvimento urbano associado a um modelo de 
modernidade técnica,5 entendida como aquela apoiada estrita-
mente em critérios operacionais e de eficiência.

Na última década, o tema das cidades sustentáveis é objeto 
de várias investigações que procuram identificar seus atribu-
tos. Para Cunha e Bochet (apud MADUREIRA, 2006), existe 
certo consenso de que uma cidade sustentável é aquela que 
favorece uma forma urbana flexível e estruturada, e que per-
mite uma economia de recursos imobiliários, reciclagem do 
uso do espaço, dando atenção ao uso eficiente da energia, da 
água e dos materiais, à limitação dos ruídos, à qualificação dos 
espaços públicos e à integração do planejamento espacial e 
das políticas de transporte.

Um dos papéis da cidade é propiciar a troca de bens e serviços, 
cultura e conhecimento entre seus habitantes. Mas isso só é 
possível se houver condições de mobilidade adequada. Nesse 
sentido, a mobilidade pode ser entendida como a capacidade de 
se deslocar a fim de realizar a atividade desejada (BRASIL, 2006).

As atividades de transporte produzem fortes impactos ao meio 
ambiente. De acordo com o Departamento de Prospectiva e 
Planejamento e Relações Internacionais – DPP (2011) a multi-
plicidade das atividades, a dimensão do espaço urbano, a dis-
ponibilidade de transporte e as características da população 
podem influenciar o comportamento da mobilidade, afetando 
diretamente o desenvolvimento de cidades ou regiões, impac-
tando a sustentabilidade ambiental em três dimensões: am-
biental, econômica e social, conforme mostra a Figura 1: 

O conceito adotado no Brasil para mobilidade urbana foi esta-
belecido pelo Ministério das Cidades (BRASIL, 2005) e, poste-
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4. Citadas por Héctor Leis (1999).

5. O documento de Ciência e Tecnologia 
da Agenda 21 Brasileira (BURSZTYN; 
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riormente, pela Lei Federal no 12.587/2012, como “As diferen-
tes respostas dadas por indivíduos e agentes econômicos às 
suas necessidades de deslocamento, considerando o espaço 
urbano e a complexidade das atividades envolvidas” ou “Mo-
bilidade urbana é um atributo das cidades e se refere à facili-
dade de deslocamento de pessoas e bens no espaço urbano. 
Tais deslocamentos são feitos através de veículos, vias, e toda 
infraestrutura (vias, calçadas etc.)...”.

No entanto, para Magalhães e Yamashita (2006), o conceito 
que melhor representa o termo mobilidade está focado em as-
pectos mais específicos da área de transporte e planejamento 
urbano. “A faculdade de pessoas ou grupos de pessoas e car-
gas serem deslocados, no espaço e no tempo, tendo como 
objetivo a satisfação das necessidades pessoais e coletivas”.

A promoção da mobilidade urbana sustentável envolve políti-
cas que, além de proporcionar o acesso amplo e democrático 
aos espaços urbanos, sejam um importante meio para o al-
cance do desenvolvimento social, econômico e ambiental de 
forma equilibrada, sem prejudicar o meio ambiente. 

Um conceito utilizado pela OECD (apud MOURELO, 2002, 
p.172) define mobilidade sustentável como sendo aquela que 
contempla os seguintes aspectos: 

Permite a satisfação das necessidades básicas de 
acesso e mobilidade de pessoas, empresas e socieda-
de, de forma compatível com saúde humana e equilí-
brio do ecossistema, promovendo igualdade dentro das 
gerações e entre as mesmas. Possui custos aceitáveis, 
funciona eficientemente, oferece a possibilidade de es-
colha do modo de transporte e apoia uma economia 
dinâmica e o desenvolvimento regional. Limita as emis-
sões e os resíduos em função da capacidade da Terra 
para absorvê-los, utiliza recursos renováveis a um ritmo 
inferior ou igual a sua renovação, utiliza os recursos não 
renováveis a um ritmo inferior ou igual ao desenvolvi-
mento de substitutos renováveis e reduz ao mínimo o 
uso do solo e a emissão de ruído. (OECD apud MOU-
RELO, 2002, p.172).

Ambiente

• Poluição do ar, água e solo;
• Perda de habitat natural;
• Poluição sonora e visual;

• Depleção dos recursos naturais.

Economia

• Congestionamento;
• Barreiras de mobilidade;
• Acidentes;
• Infra-estruturas e custos
• Depleção dos recursos 
naturais.

Social

• Iniquidade dos impactes;
• Mobilidade;

• Impactos na saúde;
• Qualidade de vida;

• Fragmentação social.
Figura 1 • Impactos do transporte na 
sustentabilidade. Fonte: DPP (2011), 
Litman, T. (2003).
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A mobilidade urbana, no contexto da sustentabilidade de uma 
determinada área urbana, tem sido mais discutida em relação 
à promoção de políticas que reduzam o uso do veículo priva-
do, proporcionado o acesso da população às atividades ofer-
tadas pela cidade por meio de um maior uso do transporte 
não motorizado e também do transporte público, contribuindo 
para minimizar o consumo de energia associado aos meios de 
transporte e consequente redução de poluição ambiental. 

Os aspectos ambientais do tema são comumente vistos re-
lacionados com as tecnologias de transporte; elementos que 
podem contribuir na redução dos impactos ambientais provo-
cados pelo intenso uso de transporte. Existe, nesse caso, uma 
preocupação quanto ao tipo de combustível a ser utilizado no 
transporte público, com vistas à redução no consumo de com-
bustíveis fósseis, buscando-se o uso de energia mais limpa. O 
Quadro 1 demonstra as principais estratégias para alcançar a 
mobilidade sustentável nas dimensões socioeconômico e am-
biental, de acordo com Campos (2007).

Quadro 1 - Estratégias socioeconômicas e ambientais para 
auxiliar a mobilidade sustentável.

Estratégias socioeconômicas Estratégias ambientais

Desenvolvimento urbano orientado ao transporte;

Incentivo ao deslocamento de curta distância;

Restrições ao uso do automóvel;

Oferta adequada e integração de transporte público;

Adensamento na proximidade dos corredores e 
estações de transporte público;

Tarifa adequada à demanda e oferta de transporte 
público.

Investimento em transporte público utilizando energia 
limpa;

Políticas de restrição de uso do transporte individual 
em áreas já poluídas;

Aumento da qualidade do transporte público;

Implantação de sistemas de controle de tráfego e de 
velocidade;

Adequação de veículos de carga, vias e pontos de 
parada;

Conforto urbano: calçadas adequadas, ciclovias, 
segurança em travessias e arborização de vias.

Fonte: (Campos, 2007).

As estratégias acima apontam tanto para aspectos relativos ao 
planejamento de transporte quanto para a adoção de políticas 
na área do planejamento urbano para obtenção de uma cidade 
sustentável em termos de mobilidade. 

A discussão procedida ampara a contribuição dos parâme-
tros urbanísticos, afetos à forma urbana, como relevantes na 
promoção da mobilidade urbana sustentável. São exemplos o 
zoneamento de uso e ocupação do solo, a densidade e as con-
dições dos parcelamentos do solo, que têm implicações na 
geração de viagens e deslocamentos dentro da cidade.

Forma urbana e mobilidade 

A premissa aqui destacada com base na revisão conceitual 
sobre o tema é que a mobilidade envolve tanto o estudo dos 
diferentes meios de transporte e energia como a relação en-
tre estes e a forma urbana, em que a discussão sobre cidade 
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compacta e dispersa polariza argumentos sobre a sustentabi-
lidade urbana despontando a concepção de cidade compacta 
como aquela que tem mais atributos de sustentabilidade.

As características da forma urbana compacta induzem a um 
processo de ocupação do solo que reduz a pressão sobre os 
recursos naturais, evitando a expansão de áreas urbanizadas 
sobre áreas rurais ou de fragilidade ambiental. Possibilita for-
mas mais sustentáveis de mobilidade, já que as condições 
criadas por altas densidades e uso misto do solo tendem a 
diminuir as distâncias a serem percorridas, podendo ser ener-
geticamente mais eficientes e produzir menos poluentes, fa-
vorecendo deslocamentos por caminhadas ou bicicletas, além 
de viabilizar um transporte público mais eficiente e barato, 
conforme ilustra a Figura 2. 

Porém a alta densidade urbana, traduzida na forma de alta taxa 
de ocupação do solo e (ou) verticalização das cidades podem 
comprometer, a depender do tipo de urbanismo adotado, a 
ventilação, a iluminação natural e a redução de áreas verdes. A 
potencialização das características da forma urbana compacta 
sem incorrer em seus possíveis aspectos negativos seria o ca-
minho ideal para promoção da mobilidade urbana insustentável.

A cidade dispersa, por outro lado, por ter sua origem concei-
tual no Modernismo, prima pela separação de funções que, 
somada a uma malha urbana espraiada, exige uso intenso de 
transporte motorizado para pessoas e bens.

No Brasil, seja pela ausência ou presença de políticas urba-
nas de ordenamento do solo urbano, a cidade dispersa tem 
predominado por meio de dois fenômenos antagônicos: (a) 
a localização das habitações de baixa renda em solo mais 
barato, distantes do centro urbano e das áreas de trabalho, 
e servidos por transporte público de baixa qualidade e alto 
custo financeiro e social; e (b) a localização da moradia para 
população de alta renda em “bairros privados”, pouco aden-
sados e com muitas áreas verdes, afastados do centro por 
uma opção de isolamento, dependente dos deslocamentos 
motorizados com implicações para o encarecimento da infra-
estrutura urbana.

Moradia Trabalho

Lazer

Distância que exige 
deslocamento de carro

Moradia Trabalho

Lazer

Distância que pode ser 
percorrida a pé ou de 
bicicleta

Os núcleos compactos e de uso misto reduzem as necessidades de 
deslocamentos e criam bairros sstentáveis e cheios de vitalidade

Figura 2 • Esquema mostrando a 
relação entre núcleos compactos e 
mistos, e a redução de deslocamentos. 
Fonte: Silva e Romero (2011) adaptado 
de Rogers e Gumuchdjian (2001).
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No somatório desses dois processos, a tendência nas últimas 
décadas tem sido o modelo urbano chamado de urban sprawl 
(espraiamento urbano), do qual muitos estudos dedicados à ur-
banização em países ricos já comprovaram a insustentabilidade. 
No caso brasileiro, ele se agrava por ocorrer também na urbani-
zação das faixas de renda mais baixas, o que, além de elevados 
custos financeiros e ambientais, envolvem custos sociais.

Características da cidade compacta 

A relevância dos estudos da forma da urbanização ganhou des-
taque a partir da década de 1980, quando começaram a se 
estabelecerem relações entre a morfologia urbana e consumo 
energético. Surge, nesse período, a polarização entre cidade 
compacta e dispersa.

Rueda (2003) define a cidade compacta como sendo aquela 
que tem características mediterrâneas, densa e pode ser per-
corrida a pé, sendo a cidade do pedestre e não do automóvel. 
É um modelo que permite uma vida social coesa, ao mesmo 
tempo em que se preservam as áreas naturais. A proximida-
de dos elementos faz com que haja redução do consumo de 
energia, tempo e solo, propiciando mecanismos de regulação 
e controle. A compacidade e diversidade são elementos im-
portantes para proporcionar os contatos sociais que dão urba-
nidade ao espaço das cidades.

Jenks e Burton (1996) consideram que a cidade compacta tem 
atributos menos nocivos ao meio ambiente, já que são den-
samente construídas, fazendo um uso mais eficiente do solo 
urbano, evitando o espalhamento sob novas áreas rurais. Se-
gundo o DPP (2011), é possível apontar alguns elementos que 
caracterizam as cidades compactas:

• densidade: níveis mínimos de densidade são importantes 
para diminuir o consumo energético;
• continuidade: redução dos espaços vazios, assegurando 
a oferta de infraestrutura, reduzindo a extensão dos percur-
sos e favorecendo os meios de locomoção sustentáveis, 
reduz também o consumo de espaço;
• multifuncionalidade: coexistência de múltiplas funções 
urbanas, o que pode permitir também a redução dos deslo-
camentos e aumentar a vitalidade urbana;
• diversidade: a diversidade social, cultural, etária, contribuin-
do para uma maior urbanidade e menor segregação social.

Jabareen (2006) fez um estudo em que identificou sete variá-
veis relacionadas com formas urbanas sustentáveis: compaci-
dade, transporte sustentável, densidade, uso misto, diversida-
de, energia solar e design ecológico. Segundo o pesquisador, 
a análise da literatura mostra que diferentes combinações 
dessas variáveis produzem muitas formas urbanas distintas 
e identificou quatro modelos considerados sustentáveis que 
têm muita sobreposição em seus conceitos:

• desenvolvimento neotradicional ou novo urbanismo: mo-
vimento que surgiu nos Estados Unidos no início da década 
de 1980, voltado para o desenho urbano que defende fun-
ção mista de habitação e trabalho, com vizinhança diversi-
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ficada e promoção de bairros que devem ser organizados 
para serem autônomos, enfatizando os conceitos da forma 
urbana sustentável e do transit oriented development – 
TOD (desenvolvimento orientado ao trânsito);
• contenção urbana: a expansão urbana emergiu como um 
padrão de desenvolvimento dominante em grande parte 
dos Estados Unidos e do mundo, tendo como caracterís-
ticas baixas densidades. O reconhecimento dos custos de 
expansão fez com que países desenvolvidos e em desen-
volvimento criassem políticas de contenção urbana, impon-
do restrições geográficas sobre o crescimento urbano. As 
metas variam muito, mas, entre elas, podem-se destacar 
a preservação dos recursos naturais, o aproveitamento de 
infraestrutura existente, as densidades mais elevadas, a 
mistura de usos e a promoção do transporte público mais 
eficiente em áreas já urbanizadas;
• cidade compacta: a ideia de uma cidade compacta inclui 
várias estratégias que visam a criar compacidade e densi-
dade. A compacidade propõe densidade do ambiente cons-
truído e intensificação das suas atividades, mistura de usos 
além de sistemas de transporte eficiente. Alguns estudio-
sos defendem o pressuposto de que as cidades compactas 
oferecem oportunidades para reduzir o consumo de com-
bustível para os deslocamentos, pois o trabalho e as instala-
ções de lazer estão mais próximos. Finalmente, argumenta-
-se que uma boa qualidade de vida pode ser sustentada, 
mesmo com elevadas concentrações de pessoas;
• eco-city: essa abordagem propõe políticas ambientais, so-
ciais e institucionais dirigidas para a gestão de espaços ur-
banos, engloba propostas urbano-ecológicas para atingir a 
sustentabilidade. Nesse modelo de desenvolvimento urba-
no, não é só a forma física da cidade que importa, a maneira 
como é organizada e gerida também é muito importante.

A Tabela 1 apresenta o resultado da pesquisa de Jabareen 
(2006), na qual é possível observar que a cidade compacta 
atinge a maior pontuação na classificação de variáveis que con-
ferem o atributo de sustentabilidade ao espaço urbano. Como 
conclusão, o autor, apesar de ressaltar que ainda não é possível 
ser categórico em relação a essas variáveis, dada a subjetivi-
dade dos estudos sobre o espaço urbano, propõe que a forma 
ideal seja aquela que priorize densidades elevadas, uso misto.

Tabela 1- Avaliação da sustentabilidade da forma urbana. 

Critérios relacionados à forma Desenvolvimento
neotradicional

Cidade
compacta

Contenção
urbana Eco-city

Densidade 2 3 2 2

Diversidade 3 3 2 2

Uso misto do solo 3 3 2 2

Compacidade 2 3 2 1

Transporte sustentável 2 3 2 3

Energia solar 1 1 1 3

Design ecológico 2 1 1 3

Total 15 17 12 16

Pontuação: 1. baixo; 2. moderado; 3. alto. Fonte: Adaptado de Jabarren (2006)
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O Relatório da Comunidade Europeia (CE, 1996) é mais inci-
sivo quanto à importância da forma urbana quando diz que 
“a morfologia urbana pode influenciar os padrões de mobili-
dade”. Assim, apesar de não existir unanimidade sobre qual 
seria a forma urbana mais ou menos sustentável, a cidade 
compacta é provavelmente a morfologia mais eficaz do ponto 
de vista energético, promovendo vantagens socioeconômi-
cas e ambientais.

A relação entre a forma urbana e o consumo energético foi 
demonstrada por Newman e Kenworthy (1989). Os pesqui-
sadores, para compreenderem a relação entre a dependên-
cia do automóvel e a expansão urbana, estabeleceram uma 
relação entre o consumo de combustível e a densidade po-
pulacional. 

Os resultados permitiram verificar que conforme a den-
sidade populacional diminuía, o aumento do consumo de 
combustível multiplicava. Esses estudos, como ilustra a Fi-
gura 3, foram feitos em 32 cidades na América do Norte, 
Austrália, Europa e Ásia, e a conclusão foi que, nas cidades 
mais densas, os habitantes usavam menos o carro do que 
as cidades espraiadas.

Figura 3 • Relação entre consumo de 
combustível e densidade populacional. 
Fonte: Newman e Kenworthy (1989).

Hong Kong
Moscou

Tóquio

Singapura

Viena
Bruxelas

Zurique
FrankfurtHamburgo

Estocolmo
Paris

Londres
BerlimAmsterdã

Copenhagen

Adelaide Sidney
Melbourne

Brisbane
Perth

Toronto

Nova York

Chicago
Washington
Boston
São Francisco

Los Angeles

Denver

Detroit

Phoenix

Houston

80.000

70.000

60.000

50.000

40.000

30.000

20.000

10.000

0

C
on

su
m

o 
co

m
bu

st
ív

el
 p

er
 c

ap
ita

 (G
J)

Densidade urbana (habitantes/ha)

0 50 100 150 220 250 300



Cadernos de Arquitetura e Urbanismo, v.20, n.26, 1º sem. 2013

137

Acioly e Davidson (1998) argumentam que, mesmo diante das 
indicações sobre o fato de que quanto maior a densidade, me-
lhor será o uso e a maximização da infraestrutura e do solo ur-
bano, deve-se ter em mente que altas densidades podem trazer 
consequências advindas da saturação das redes de infraestru-
tura e serviços urbanos, podendo também propiciar um meio 
ambiente superpopuloso e inadequado ao desenvolvimento hu-
mano. Portanto o adensamento urbano tem de vir acompanha-
do de outras estratégias para que, com isso, o impacto sobre a 
boa qualidade de vida das pessoas seja assegurado.

Para Cervero e Kockelman (1997), as variáveis densidade, di-
versidade de uso e desenho (design) influenciam a demanda 
de viagens no espaço urbano – as paisagens urbanas mais 
atrativas para viagens utilizando o transporte público seriam 
aquelas mais compactas, onde se encontram uma variedade 
de usos do solo, e também são atrativas no seu desenho para 
os deslocamentos não motorizados. 

De acordo com Acioly e Davidson (1998), a densidade urbana 
resulta do processo de desenho urbano e pode ser influenciada 
por um conjunto de fatores: dimensões dos lotes (comprimen-
to e largura), padrões de infraestrutura (largura do logradouro 
público, ruas de acesso, redes sanitárias, regulamentações) e 
a morfologia urbana (Figura 4).

Em termos sociais, vários atributos são considerados vanta-
josos em núcleos mais compactos, como a revitalização dos 
espaços centrais (fato este que permite um maior contato so-
cial e a promoção da urbanidade). Em termos econômicos, a 
compacidade reduz custos associados à implantação e manu-
tenção de infraestrutura urbana.

Entretanto, a urbanização compacta também traz desvanta-
gens quanto aos outros elementos: a redução no tamanho 
das edificações devido ao incentivo à densificação, e o de-
senvolvimento de uso misto promovendo a proximidade en-
tre áreas residenciais e áreas comerciais, com incômodos de 
ruído e tráfego. 

Mas existe uma corrente de pesquisadores que entendem 
que, apesar da evidência empírica de uma variedade de estu-

Desenho Urbano / Padrões

Layout 
urbano

Tipologia 
habitacional

Legislação de 
planejamento (taxa de 
ocupação e índice de 

aproveitamento)

Tamanho, forma e 
dimensões dos lotes

Padrão das ruas e 
infraestrutura

Densidade Figura 4 • Padrões de desenho urbano 
que influenciam a densidade. Fonte: 
Adaptado de Acioly e Davidson (1998).



Cadernos de Arquitetura e Urbanismo, v.20, n.26, 1º sem. 2013

138

dos (HANDY, 1992; EWING et al., 1994; FRANK; PIVO, 2005), 
além dos aqui anteriormente citados, ainda não está claro se o 
uso misto exerce influência sobre viagens não motorizadas. É 
o caso de Garcia e Riera (2003), que argumentam que, mesmo 
com distâncias menores, traduzindo-se em menores percur-
sos, pode surgir o efeito contrário e acontecer um mecanismo 
compensatório que leve ao aumento do número de viagens.

Apesar desses argumentos, este estudo assume que a cida-
de compacta favorece a mobilidade sustentável. O Quadro 2 
descreve uma síntese a que se chegou sobre os elementos 
que melhor caracterizam a cidade compacta e contribuem 
para a mobilidade sustentável. Cabe ressaltar a importância 
de se aplicarem métodos que objetivem a contribuição desses 
elementos e em que medida, para a elaboração de projetos 
urbanos com maior assertividade.

Quadro 2 - Principais características da cidade compacta.

Autores

Características

Rueda (2002) DPP (2011) Jabareen (2006) Newman e 
Kenworthy 
(1989)

Cervero e 
Kockelman 
(1997)

Rogers e 
Gumuchdjian 
(2001)

Densidade alta x x x x x x
Diversidade/
urbanidade

x x x x

Uso misto/ 
Multifuncionalidade

x x x x x x

Continuidade – x – – – –
Sistema de 
transporte eficiente

– – x – x x

Desenho urbano 
voltado para o 
transporte não 
motorizado.

– – – – x –

Fonte: Autora

Do ponto de vista didático, é relevante proceder a uma revi-
são da bibliografia sobre a cidade dispersa, mesmo diante da 
assunção do estudo pela cidade compacta como premissa de 
trabalho.

No contraponto da discussão sobre a falta de sustentabili-
dade de modelos urbanos considerados dispersos, há a cor-
rente dos que a julgam benéfica. Os defensores dessa teoria 
(ECHENIQUE, 2001; RICHARDSON, BAE, BAXAMUSA, 2001) 
acreditam que o adensamento pode exacerbar os problemas, 
criando espaços indesejáveis e não geram necessariamente 
menos deslocamentos. 

Esses pesquisadores ponderam, ainda, que a frequência das 
viagens não está diretamente relacionada à densidade residen-
cial e sim aos fatores socioeconômicos, como renda e localiza-
ção dos empregos. A ocupação de áreas periféricas associada 
a uma política de uso e ocupação do solo poderia trazer mais 
vantagens como moradias mais espaçosas, descentralização 
das atividades, permitindo melhor acessibilidade e liberdade 
de escolha, já que as áreas centrais tendem a ser mais caras. 

O Quadro 3 demonstra os principais fatores que levam à dis-
persão urbana (DPP, 2011). 



Cadernos de Arquitetura e Urbanismo, v.20, n.26, 1º sem. 2013

139

Quadro 3 - Fatores que favorecem a dispersão. 

Econômicos (macro e micro) Crescimento econômico, disponibilidade e preço do solo, globalização.

Demográficos Crescimento da população.

Características dos centros 
das cidades

Ruído, insegurança, tráfego, ausência de áreas verdes, qualidade ruim dos 
espaços públicos, 

Preferência pessoal Mais espaço, áreas distantes do centro.

Transporte Automóvel privado, desenho viário baseado em autoestradas, aparente 
disponibilidade de energia.

Regulamentação Insuficiente ou inadequado planejamento do território, fraca capacidade de 
implementação de planos, ausência de coordenação e colaboração.

Outros Culturais, sociais.

Fonte: DPP (2011).

Os críticos do modelo urbano disperso (ROGERS; GUMUCHD-
JIAN, 2001 e RUEDA, 2003;) defendem a hipótese de que 
existem várias consequências ambientais, sociais e econômi-
cas associadas à cidade dispersa, diante da dependência do 
automóvel. Uma delas seria o fato de que baixas densidades 
favorecem a perda da urbanidade e implica altos custos eco-
nômicos, já que a dispersão necessita de uma rede de inves-
timentos em infraestrutura para dar suporte ao transporte de 
pessoas e bens, o que exige um intenso uso dos meios de 
locomoção. Esse fato desencadeia uma série de efeitos nega-
tivos ao sistema urbano. 

Reforçando os argumentos em favor da compacidade para au-
xiliar na obtenção de uma mobilidade sustentável, destacam-
-se atributos da cidade dispersa, como o alto custo que a so-
ciedade baseada no transporte individual tem de pagar para 
se locomover, o aumento do consumo de espaço, o aumento 
das distâncias a serem percorridas, o tempo perdido por cau-
sa dos congestionamentos, a ampliação de infraestrutura para 
absorver o aumento de frota de veículos. Todos esses fatores 
somados resultam em piora da qualidade de vida das pessoas. 

Assim, tanto pelo lado dos parâmetros urbanísticos que fun-
damentam a cidade compacta como por aqueles que não 
são desejáveis e que fundamentam a cidade dispersa, é 
possível pensar uma sistematização que pode subsidiar o 
planejamento e desenho urbano sustentável. Um planeja-
mento urbano baseado na densificação e mistura de usos 
pode maximizar o uso da infraestrutura existente, melhoran-
do o desempenho dos transportes, auxiliando na economia 
de tempo viagem e no aumento dos deslocamentos usando 
meios sustentáveis (andar a pé ou de bicicleta), e a qualida-
de de vida das pessoas.

Contribuição dos elementos da forma  
urbana compacta à mobilidade sustentável

Qual a efetiva contribuição dos atributos da forma urbana com-
pacta à promoção da mobilidade urbana sustentável? No Qua-
dro 4, são apresentadas as principais características mencio-
nadas no Quadro 2 , relacionando como elas podem impactar 
a mobilidade urbana.
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Quadro 4 - Síntese dos fatores relacionados à forma urbana 
compacta e sua influência em padrões de mobilidade urbana 

sustentável.

Fatores relacionados à 
forma urbana compacta Influência na mobilidade urbana sustentável

Densidade
A densidade é influenciada pelos índices urbanísticos (taxa de ocupação, 
índices de aproveitamento, gabarito). O aumento da densidade tende a reduzir 
viagens por veículo.

Diversidade e urbanidade

A diversidade, segundo alguns pesquisadores, promove outras características 
urbanas desejáveis, como tipologias de habitações variadas, diferentes 
densidades e tamanhos de terrenos públicos ou privados. Isso resultaria numa 
maior urbanidade.

Uso misto/
multifuncionalidade

A maior proximidade entre as diversas atividades reduz a necessidade do automóvel 
e facilita a construção de uma rede transporte mais eficiente e integrada.

Continuidade/ forma de 
crescimento

Tendência à limitação do processo de expansão urbana. Crescimento próximo ao 
centro. Preenchimento dos espaços vazios, requalificação dos espaços degradados.

Desenho urbano
O desenho urbano pode reduzir viagens de automóvel, principalmente se 
permitir articulação com o serviço de transporte público. Desenhos de quadras, 
lotes e ruas menores são mais apropriados aos pedestres.

Fonte: Autora

Para avançar na identificação dessas relações causais a que 
se propôs a pesquisa, é importante adotar métodos de ava-
liação que possam objetivar as relações até aqui destacadas, 
de modo a fundamentar ações de planejamento e desenho 
urbano no alcance da mobilidade sustentável. A seleção de 
indicadores de mobilidade urbana sustentável e um método 
de verificação são passos importantes para a verificação das 
inter-relações estabelecidas com base na bibliografia.

Existe um amplo leque de indicadores que advêm de vários 
programas de pesquisas internacionais e nacionais, e que qua-
lificam a mobilidade urbana sustentável. O Quadro 5 relaciona 
algumas das principais pesquisas estudadas para elaboração 
dessas relações.

O sistema de indicadores de mobilidade urbana sustentável 
(IMUS), desenvolvido por Costa (2008), é um dos que vêm 
sendo mais usados nas pesquisas sobre mobilidade urbana no 
Brasil. Já foram calculados o IMUS de Brasília, Curitiba e São 
Carlos. A elaboração do IMUS partiu da análise de indicadores 
propostos por programas nacionais e internacionais e do resul-
tado de workshops promovidos pela Secretaria de Mobilidade 
(Semob), ligada ao Ministério das Cidades, envolvendo 11 regi-
ões metropolitanas e aglomerações urbanas brasileiras: Goiâ-
nia, Palmas, Recife, Fortaleza, Manaus, Maceió, Aracaju, Belo 
Horizonte, Vitória, Florianópolis e Porto Alegre. Por meio da me-
todologia multicritério de apoio à decisão, foram selecionados 
87 indicadores, em uma hierarquia que agrega 37 temas e 9 
domínios, formando o índice de mobilidade urbana sustentável.

Partindo desse conjunto que envolve diferentes aspectos de 
gestão do espaço urbano, foram selecionados indicadores li-
gados aos aspectos da forma urbana, escolhidos como aque-
les com potencial de promoção da mobilidade sustentável. O 
Quadro 6 relaciona os aspectos relativos à forma urbana que 
influenciam a mobilidade urbana sustentável e os indicadores 
afetos aos desenvolvidos por Costa (2008).
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Quadro 5 - Pesquisas nacionais e internacionais sobre  
indicadores de mobilidade urbana.

Programas de 
pesquisa Características/objetivo do programa Instituições e ou responsáveis pelos 

programas de pesquisa
IN

TE
R

N
A

C
IO

N
A

IS

SUMMA

Sustainable Mobility, policy Measures 
and Assessment – objetiva definir 
transporte e mobilidade sustentáveis; 
operacionalizar a definição, selecionando 
indicadores para sua monitoração.

Programa europeu a favor da mobilidade 
sustentável. Disponível em: http://www.
summa-eu.org/.

CST

Esse projeto identificou 14 indicadores 
que formam um conjunto de indicadores 
de desempenho do transporte 
sustentável, com ênfase na dimensão 
ambiental da mobilidade.

Desenvolvido pelo Centre for 
Sustainable Transportation to Canada. 
Disponível em: http://cst.uwinnipeg.ca/
completed.html.

VTPI

Victoria Transport Police Institute 
– desenvolvimento de soluções 
inovadoras para sistema de transporte, 
dentre as quais se destacam os 
esforços na pesquisa e avaliação 
dos indicadores de mobilidade mais 
representativos.

Organização independente de pesquisa 
dedicada ao desenvolvimento de 
soluções inovadoras e práticas dos 
sistemas de transportes, dirigida por 
Tod Litman. Disponível em: http://www.
vtpi.org/.

Transplus (2002)

Transport Planning, Land Use Land 
Sustainability – o objetivo dessa pesquisa 
foi identificar as melhores práticas na 
organização das políticas de transporte e 
uso do solo para um padrão sustentável 
da mobilidade nas cidades e regiões 
da Europa, promovendo melhorias 
econômicas, sociais e ambientais. 
Como resultado desse projeto, foram 
identificados indicadores de uso do solo 
e transporte e modelos de análise, além 
do desenvolvimento de estudos de caso 
em dez cidades na Europa.

Projeto financiado pela Comissão 
Europeia - faz parte do cluster Land 
Use and Transport Research (LUTR). 
Disponível em: http://www.transplus.
net.

N
TE

R
N

A
C

IO
N

A
IS

Propolis (2000)

Planning and Research of Policies for 
Land Use and Transport for Increasing 
Urban Sustainbaility – investiga, 
desenvolve e analisa metodologias 
integradas, incluindo uso do solo, 
modelagem de transporte e meio 
ambiente e indicadores de avaliação, 
com a finalidade de definir estratégias 
sustentáveis em áreas urbanas e 
demonstrar seus efeitos nas cidades 
europeias.

Projeto de pesquisa dentro do 
Programa Europeu “Fifth Framework 
Programme of EC”, faz parte do tema 
“Energy, Environment and Sustainable 
Development” e também uma ação 
chave do “City of Tomorrow and Cultural 
Heritage”. Compreende organizações 
de cinco países: Finlândia, Alemanha, 
Inglaterra, Bélgica e Itália. Disponível 
em: http://www.ltcon.fi/propolis/
PROPOLIS_Abstract_Summary.pdf

PROSPECTS 
(2002)

Procedures for Recommending Optimal 
Sustainable Planning European City 
Transport Systems – o objetivo desse 
projeto foi desenvolver um guia para 
que as cidades pudessem gerar 
estratégias de desenvolvimento de uso 
de forma otimizada do solo e transporte 
para alcançar a sustentabilidade. Um 
dos resultados desse projeto foi a 
definição de indicadores relacionados 
com as metas a serem alcançadas.

Projeto que também faz parte do cluster 
de Land Use and Transport Research 
(LUTR, 2004). Esse projeto teve apoio 
de seis grandes cidades europeias: 
Edimburgo, Helsinque, Madri, Oslo, 
Stocolmo Viena. Disponível em: 
http://www.ivv.tuwien.ac.at/projects/
prospects.html.
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Programas de 
pesquisa Características/objetivo do programa Instituições e ou responsáveis pelos 

programas de pesquisa
N

TE
R

N
A

C
IO

N
A

IS

Scatter (2002)

Sprawling Cities and Transport: from 
evaluation to recommendation – tem 
como objetivo estudar as causas e 
consequências do espalhamento 
urbano, avaliar medidas com o objetivo 
de reduzir o espalhamento urbano e 
auxiliar as cidades no desenvolvimento 
de políticas.

Projeto elaborado pela Comissão 
Europeia apresentado no documento 
“Energy, Environment and Sustainable 
Development Programme”. Disponível 
em: http://www.stratec.be/files/articles/
ETC03-SG.pdf

N
A

C
IO

N
A

IS

IQVU-BR
Índice de qualidade de vida urbana 
desenvolvido por Nahas (2005) e inclui o 
tema transporte e mobilidade.

Essa pesquisa consta da publicação 
“Construção do Sistema Nacional 
de Indicadores para Cidades”, sob a 
coordenação de Nahas (2005).

IMUS 

Costa (2008)

Índice de mobilidade urbana sustentável 
desenvolvido por Costa (2008). Com 
bases nesses indicadores, é possível 
avaliar e monitorar a mobilidade urbana, 
medindo as condições atuais, de modo 
que se possam estabelecer estratégias 
com vista à mobilidade urbana 
sustentável.

Tese de doutorado apresentada a 
Escola de Engenharia de São Carlos, da 
Universidade de São Paulo. Disponível 
em: http://www.teses.usp.br/.

IMUS 

Campos e Ramos 
(2005)

Os pesquisadores Campos e Ramos 
(2005) definiram um índice de 
mobilidade sustentável composto 
por um conjunto de indicadores que 
traduzem questões associadas ao uso 
e ocupação do solo e ao sistema de 
transporte.

Pesquisadores vinculados a IME 
– Instituto Militar de Engenharia. 
Disponível em: http://aquarius.ime.
eb.br/~webde2/prof/vania/pubs/(22)
INDICE.pdf.

N
A

C
IO

N
A

IS

ANTP

Associação Nacional dos Transportes 
Públicos – a ANTP organiza um relatório 
anual sobre a mobilidade urbana no 
Brasil (Sistema de Informação da 
Mobilidade Urbana). Para tanto, avalia 
um conjunto de indicadores com dados 
agregados para municípios com mais de 
60 mil habitantes.

A ANTP é uma entidade civil, sem fins 
lucrativos, voltada ao setor de transporte 
público e do trânsito urbano do Brasil, 
e que tem por objetivo desenvolver e 
difundir conhecimentos visando a seu 
contínuo aprimoramento. A equipe 
de pesquisadores da ANTP é que 
desenvolveu o Sistema de Informação 
da Mobilidade Urbana. Disponível em: 
http://www.antp.org.br/website/

IATP (2004) Índice de Adequação do Transporte 
Público.

Essa pesquisa consta da publicação 
do IPEA intitulada “Regulação e 
organização do transporte público 
urbano em cidades brasileiras”, 
desenvolvido sob a coordenação de 
Gomide (2004).

Planuts

Planejamento Urbano e de Transportes 
Integrado e Sustentável – ferramenta 
computacional para elaborar e monitorar 
planos diretores de mobilidade, baseada 
nos indicadores desenvolvidos por Costa 
(2008), elaborado por Magagnim (2008).

Tese de doutorado apresentada na 
Escola de Engenharia de São Carlos, da 
Universidade de São Paulo. Disponível 
em: http://www.teses.usp.br/.

Fonte: Adaptado de Campos e Ramos (2005), Costa (2008), Machado (2010).
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Essa correlação permitiu estabelecer três eixos de análise a 
serem verificados que se encontram relacionados (Quadro 7). 
Os três eixos são:

• aspectos urbanísticos: em que são contemplados os indi-
cadores relativos à densidade populacional, uso misto, va-
zios urbanos e crescimento urbano que pode ser verificado 
nos índices urbanísticos do plano diretor;
• aspectos de desenho urbano: pelos quais se considera a 
densidade, a conectividade da rede viária e a fragmentação 
urbana, que varia dependendo da malha viária; 
• aspectos configuracionais: nesse caso, devem ser usa-
dos mapas axiais que permitem obter valores de integração 
representativos do grau de facilidade de deslocamento em 
vias urbanas. 

Identificar o método que permita estabelecer um grau de rela-
ção causal entre os elementos e sua capacidade de promover 
a mobilidade sustentável, medidos com base nos indicadores 
estabelecidos, constitui-se o desafio que a pesquisa está tra-
tando neste momento.

Quadro 6 - Variáveis que relacionam forma urbana  
e mobilidade sustentável.

Variáveis relativas à forma urbana Indicadores selecionados/possíveis variáveis que poderão ser 
correlacionadas

Densidade Densidade populacional urbana

Uso misto/multifuncionalidade Índice de uso misto

Continuidade/forma de crescimento Vazios urbanos
Crescimento urbano

Desenho urbano (conectividade/
acessibilidade)

Densidade da rede viária (extensão e conectividade) 
Fragmentação urbana (medida de acessibilidade)

Fonte: Autora

O Quadro 7 relaciona os eixos aos indicadores e sua forma de 
medi-los, considerando o trabalho de Costa (2008).

Quadro 7 - Indicador e forma de medir.

Eixos de 
análise Indicador Forma de medir Unidade de 

medida Fonte de dados

A
sp

ec
to

s 
ur

ba
ní

st
ic

os

Densidade 
populacional 
urbana

Razão entre o número total de 
habitantes da área urbana e a área 
total urbanizada do município.

Habitante/
km² ou 
Habitantes/ha

Base georreferenciada 
dos setores censitários 
– IBGE 2010

Índice de uso 
misto

Porcentagem de área urbana 
destinada ao uso misto do solo, 
conforme definido em legislação 
municipal.

% de área 
urbana

Legislação de 
zoneamento do 
município

Vazios urbanos

Porcentagem de áreas que se 
encontram vazias ou desocupadas 
na área urbana do município. 
Áreas (lotes ou glebas) vazias, 
sem ocupação.

% de área 
urbana

Base georreferenciada, 
fotos aéreas (Google 
Earth)
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Eixos de 
análise Indicador Forma de medir Unidade de 

medida Fonte de dados

A
sp

ec
to

s 
ur

ba
ní

st
ic

os
Crescimento 
urbano

Razão entre a área total de novos 
projetos em áreas dotadas de 
infraestrutura de transporte e 
a área total de novos projetos 
em áreas sem infraestrutura de 
transporte.

Número
Base georreferenciada, 
fotos aéreas (Google 
Earth)

A
sp

ec
to

s 
de

 d
es

en
ho

 u
rb

an
o

Fragmentação 
urbana (medida de 
acessibilidade)

Proporção de terra urbanizada 
contínua, ou seja, não cortada 
por infraestrutura de transporte 
principal, como vias de trânsito 
rápido (rodovias, vias expressas 
e vias arteriais), corredores 
de transporte coletivo, vias 
para transporte ferroviário 
ou metroviário de superfície, 
terminais de transporte de grande 
porte, ou qualquer outra barreira 
física natural ou construída 
que acarrete descontinuidade 
do tecido urbano. Número de 
subdivisões ou parcelas da 
área urbanizada do município 
em relação à infraestrutura de 
transporte.

Número Base georreferenciada 
do município.

Densidade de rede 
viária

Densidade e conectividade 
da rede viária. Extensão de 
vias por área urbana e grau de 
conectividade (número de nós)

Km/Km²
Base georreferenciada, 
fotos aéreas (Google 
Earth)

Fonte: Autora

Assim, para verificação, estão sendo estudados métodos de 
análise que permitam estabelecer o grau de correlação entre 
características da forma urbana e sua capacidade de promover 
mobilidade sustentável, e em que grau. Duas possibilidades 
estão sendo experimentadas: 

• a teoria da lógica social do espaço ou sintaxe espacial,6 
que, em linhas gerais, seria o estudo da estrutura da ma-
lha viária nas cidades, entendida em seu caráter relacional, 
considerando a interdependência entre partes, e capaz de 
interferir nas questões de circulação. Inserindo as variáveis 
configuracionais identificadas no estudo, o que se espera 
é compreender se a forma compacta ou a forma dispersa 
influenciam nas questões de acessibilidade (aqui entendida 
como a capacidade de alcançar um determinado lugar). Essa 
seria uma possibilidade analítica que fica restrita a alguns ele-
mentos da forma identificados;
• elaboração de um mapa sobre o potencial de mobilidade 
que determinado espaço terá a partir da escolha que pla-
nejadores fazem sobre os usos dos elementos da forma 
estudados. Esse caminho de pesquisa considera a adapta-
ção de métodos de avaliação dos graus de risco utilizados 
em estudos ambientais (como a análise do risco ecológico 
– ARE).7 De forma resumida, serão utilizadas combinações 
lógicas do tipo e/ou (álgebra booliana) representadas na 
forma de diagramas tipo árvore de decisão ou avaliação 

6. A sintaxe espacial foi desenvolvida 
por Bill Hillier e colaboradores na década 
de 1970, na University College London. 
É um método que busca descrever a 
configuração urbana e as relações entre 
espaço público e privado por meio de 
medidas quantitativas. 

7. A análise do risco ecológico é 
um método cartográfico, derivado 
do trabalho Ian McHarg (1971), 
desenvolvido no âmbito do planejamento 
territorial aplicado na avaliação de 
impactos ambientais, objetivando a 
localização e a identificação da extensão 
dos efeitos sobre o meio ambiente. De 
acordo com Ribas (2003), a agregação 
dos indicadores que resultarão nos 
mapas de Intensidade dos danos 
potenciais causados por usos e da 
Sensibilidade dos fatores naturais a 
danos é feita utilizando-se combinações 
lógicas do tipo e/ou (álgebra booliana), 
representadas na forma de diagramas 
tipo árvore de decisão ou avaliação. 
Com isso, gera-se uma matriz binária 
com base nos níveis de intensidade e de 
sensibilidade que resulta no “mapa de 
risco ecológico”. 
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para criar árvores de avaliação e matriz de agregação, a 
fim de obter um mapa potencial de mobilidade e testar 
as variáveis apresentadas na revisão da literatura. 

Considerações finais

A adoção de políticas públicas urbanas que assumam a densifi-
cação do tecido urbano e a diversidade de uso como princípio a 
ser adotado para a obtenção da sustentabilidade das cidades, 
e promovam a mobilidade urbana coloca-se como urgente em 
um quadro de deterioração dos espaços urbanos pelo uso do 
automóvel como única forma de locomoção.

Os instrumentos para constituir um espaço urbano sustentável 
estão disponíveis aos planejadores urbanos. Eles estão liga-
dos ao estabelecimento de um zoneamento mais flexível, que 
seja pautado na diversidade de usos e na aplicação de índices 
urbanísticos que configure um tecido mais denso e compacto.

É importante reconhecer também que há um forte agrupa-
mento de fatores sociais e econômicos, como renda, idade, 
tamanho e estrutura familiar, que podem influenciar na quanti-
dade de deslocamentos. 

A pesquisa se insere no Grupo de Pesquisa de Gestão Ambien-
tal Urbana, desenvolvido no PPGFAU-UnB, que objetiva identi-
ficar ferramentas que possibilitem a incorporação da sustenta-
bilidade à gestão do espaço urbano, apoiando a mudança de 
paradigma nas atividades de planejamento e desenho urbano.
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